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 PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA

         CNPJ Nº. 46.439.683/0001-89       Inscrição Estadual – Isento


“TERMO DE ABERTURA DOS ENVELOPES “PROPOSTA COMERCIAL”  
PROCESSO Nº 036/2018

EDITAL Nº 030/2018

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2018

Aos 05 (cinco) dias do mês de abril de 2018, as 09:45 h no Salão de Reuniões da Prefeitura Municipal da Estância de Águas de Lindóia, sita à Rua Professora Carolina Fróes, 321, Centro – Águas de Lindóia – Estado de São Paulo, reuniram-se os membros da Comissão Julgadora de Licitações, para proceder a abertura dos Envelopes “PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE DE Nº 02” apresentados à Concorrência Publica nº. 001/2018-PM, a qual diz respeito à “OUTORGA DE CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE DIVERSOS IMÓVEIS PÚBLICOS, PARA SEREM UTILIZADOS COMERCIALMENTE, POR PRAZO DETERMINADO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL”, 

Acompanharam a abertura dos envelopes de nº 02 “Proposta Comercial”, os licitantes EDVANEI PAULINO RODRIGUES, LOISE APARECIDA DE SOUZA GODOI, OLEANDRA RODRIGUES DA SILVA TOMAZI, HAYANE SOUZA FERREIRA, FREDY DAMIEL FERREIRA, EDINITO VIEIRA, MARIA APARECIDA JORGE, ELVIS FRANCO ZAMUNER, CÁTIA VALERIA SANTOS, FRANCISCO WENDELL M. DA COSTA, TATIANA DOS SANTOS BACHIEGA e CLÁUDIA HELENA PEREIRA DA FONSECA ME (representado pelo Procurador Moisés de Jesus Simenes)

Após análise e verificação de rotina, constatou-se que as propostas estavam em conformidade com a solicitação e exigências contidas no Edital, ressalvada a propostas da licitante (pessoa física) HAYANE SOUZA FERREIRA (inseriu “INCORRETAMENTE” na proposta comercial a descrição do item 5 - constou lanchonete localizada no estádio (campo) dos Francos, onde o correto é Lanchonete localizada no Terminal Rodoviário).
Quanto à inserção de informações constantes ao “item 05” na proposta da pessoa física HAYANE SOUZA FERREIRA, a Comissão Julgadora de Licitações entende que tal situação não ocasionou problemas para a averiguação e julgamento do certame, por entender que a proposta comercial ofertada tratava-se do ITEM 05 - Lanchonete localizada no Terminal Rodoviário e, uma vez que o preenchimento do item está correto, interpretando-se como um mero erro de digitação ocorrido no item, considerando ainda os princípios norteadores da administração pública, entre eles o do formalismo moderado e da proposta mais vantajosa.

 
Passada a palavra ao licitante acima citado, os mesmos informou que ocorreu um lapso quando da confecção da proposta pelo contador, o que veio ocasionar um “erro material”, haja vista o ocorrido.
 Neste aspecto, recorremos mais uma vez, ao oportuno e preciso ensinamento do Ilmo. Sr. Marçal Justen Filho, em sua obra “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª Edição, Editora Dialética, p. 79”, a saber: “[...]16.5) Interpretação das exigências e superação de defeitos: Nesse panorama, deve-se interpretar à Lei e o Edital como veiculando exigências instrumentais. À apresentação de documentos, o preenchimento de formulários, a elaboração das propostas não se constituem em condutas ritualísticas. Não se trata de verificar a habilidade dos envolvidos em conduzir-se do modo mais conforme ao texto da lei. Todas as exigências são o meio de verificar se o licitante cumpre os requisitos de idoneidade e se sua proposta é satisfatória e vantajosa. Portanto, deve-se aceitar a conduta do sujeito que evidencie o preenchimento das exigências legais, ainda quando não seja adotada a estrita regulação imposta originariamente na Lei ou no Edital. Na medida do possível, deve promover, mesmo de ofício, o suprimento de defeitos de menor monta[...], o que entendeu-se ter ocorrido no presente caso, tendo em vista que constava o nº correto do item, entendemos  que a proposta comercial em epígrafe atende ao instrumento convocatório.
Assim, em nome do princípio da finalidade da licitação, não se deve afastar das questões pequenas, ou seja, as questões formais de mínima ou nenhuma relevância ao interesse público e ao da Administração como um todo. 
Nessa hipótese, o princípio do formalismo deve ser afastado, preponderando os princípios da razoabilidade e da competitividade.  

Nesse sentido, inclusive, cita-se: STJ, RESP 1190793/SC, Relator Ministro CASTRO MEIRA, cuja ementa diz:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO AFASTADA. LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE OXIGENOTERAPIA.

AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO ANVISA. EDITAL. NÃO EXIGÊNCIA. 1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente. 

2. O acórdão recorrido concluiu que tanto o objeto - contratação de serviços de oxigenoterapia domiciliar-, quanto o edital do certame dispensavam Licença de Funcionamento expedida pela Anvisa, porquanto a licitação não objetivava a "comercialização de equipamentos" que exigiria a autorização do órgão de vigilância, nos termos da lei. 

3. Não se deve exigir excesso de formalidades capazes de afastar a real finalidade da licitação, ou seja, a escolha da melhor proposta para a Administração em prol dos administrados. 

4. Recurso especial não provido. (STJ - REsp: 1190793 SC 2010/0076190-0, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, Data de Julgamento: 24/08/2010, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 08/09/2010). 

[Grifos e negritos nossos].

 
A vinculação da autoridade coatora, de forma literal e absoluta, à regra do Edital, à toda evidência, demonstra-se como sendo viciada juridicamente, porquanto sabido é que a "Administração, ao atuar no exercício de discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosas das finalidades que presidiram a outorga da competência exercida" (CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, "Curso de Direito Administrativo", Ed. Malheiros, 4ª ed., p. 54). Onde, na decisão administrativa sob questionamento, algo que se aproxime de uma conduta que possa ser considerada racional e adequada aos fins básicos de uma licitação pública? Sendo que a decisão da Comissão Julgadora de Licitações preenche esses requisitos quanto à classificação das propostas das pessoas físicas HAYANE SOUZA FERREIRA de maneira racional e adequada.
 
Convém notar que é noção tradicional, extraída da boa literatura jurídica, a de que a vinculação ao Edital (extraída do princípio do procedimento formal) NÃO SIGNIFICA QUE A ADMINISTRAÇÃO DEVA SER "FORMALISTA", A PONTO DE FAZER EXIGÊNCIAS INÚTEIS OU DESNECESSÁRIAS À LICITAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANDO A IRREGULARIDADE APRESENTADA É IRRELEVANTE E NÃO CAUSA PREJUÍZO ALGUM À ADMINISTRAÇÃO OU AOS DEMAIS CONCORRENTES (conf. HELY LOPES MEIRELLES, "Licitação e Contrato Administrativo", Ed. Malheiros, 11ª ed., p. 27). 

Havendo choque ou colisão entre simples regra editalícia e princípio magno do sistema, tal como se revela, dúvidas não podem existir quanto ao caminho que deveria ter sido percorrido, qual seja, o de prestigiar a ampla competição e a possibilidade de atingir, efetivamente, o MAIOR LANCE, pois estes são os objetivos a serem alcançados em certames desta natureza. 

No caso em tela a Comissão Julgadora de Licitações, visa evitar entendimento inadequado e diverso quanto as exigências do instrumento convocatório, que possam resultar em propostas desconformes com as condições indispensáveis para a administração, desnivelando a disputa em prejuízo saudável a competição e as condições de isonomia entre os participantes da licitação, com a finalidade de obter a proposta mais vantajosa, no caso acima entendemos que as propostas comerciais não afetam as exigências do instrumento convocatório, nesse contexto julgamos o presente caso com objetividade e razoabilidade, mediante uma avaliação adequada e razoável, desprezando o excesso de formalismo.  

Deste modo a Comissão Julgadora de Licitações, após solucionadas todas as dúvidas e questionamentos inerentes ao presente processo, e tendo em vista que os demais itens estavam em conformidade com o solicitado no edital e levando-se em conta, exclusivamente, o critério de MAIOR OFERTA PELA OUTORGA DA CONCESSÃO DE USO a classificação final ficou sendo a seguinte:

· ITEM 01 - Lanchonete localizada no Cristo Redentor no cume do Morro do Cruzeiro – Valor mínimo de outorga de 02 Vr´s, ou seja, valor de R$ 129,22 (Cento e Vinte e Nove Reais e Vinte e Dois Centavos).

1º - EDINITO VIEIRA, pelo valor mensal de R$ 500,75 (quinhentos reais e setenta e cinco centavos), totalizando o valor de R$ 30.045,00 (trinta mil e quarenta e cinco reais), para o período de 05 (cinco) anos.

2º - EDVANEI PAULINO RODRIGUES, pelo valor mensal de R$ 431,00 (quatrocentos e trinta e um reais), totalizando o valor de R$ 25.860,00 (vinte e cinco mil oitocentos e sessenta reais), para o período de 05 (cinco) anos.

3º - CÁTIA VALERIA SANTOS, pelo valor mensal de R$ 401,00 (quatrocentos e um reais), totalizando o valor de R$ 24.060,00 (vinte e quatro mil e sessenta reais), para o período de 05 (cinco) anos.

· ITEM 02 - Lanchonete localizada no Estádio (Campo) dos Francos – Valor mínimo de outorga de 06 Vr´s, ou seja, valor de R$ 387,66 (Trezentos e Oitenta e Sete Reais e Sessenta e Seis Centavos).

1º - ELVIS FRANCO ZAMUNER, pelo valor mensal de R$ 1.101,00 (Hum mil e cento e um reais), totalizando o valor de R$ 66.060,00 (sessenta e seis mil e sessenta reais), para o período de 05 (cinco) anos.

· ITEM 03 - Lanchonete localizada no Estádio Municipal Leonardo Barbieri – Valor mínimo de outorga de 10 Vr´s, ou seja, valor de R$ 646,10 (Seiscentos e Quarenta e Seis Reais e Dez Centavos).

1º - CLÁUDIA HELENA PEREIRA DA FONSECA, pelo valor mensal de R$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), para o período de 05 (cinco) anos.

· ITEM 04 - Lanchonete localizada na Praça Padre Francisco Salvini – Valor mínimo de outorga de 20 Vr´s, ou seja, valor de R$ 1.292,20 (Hum Mil Duzentos e Noventa e Dois Reais e Vinte Centavos).

1º - FREDY DAMIEL FERREIRA, pelo valor mensal de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), totalizando o valor de R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais), para o período de 05 (cinco) anos.

2º - FRANCISCO WENDELL MAURICIO DA COSTA, pelo valor mensal de R$ 2.250,99 (dois mil duzentos e cinquenta reais e noventa e nove centavos), totalizando o valor de R$ 135.059,40 (cento e trinta mil cinquenta e nove reais e quarenta centavos), para o período de 05 (cinco) anos.

3º - MARIA APARECIDA JORGE, pelo valor mensal de R$ 1.900,98 (mil e novecentos reais e noventa e oito centavos), totalizando o valor de R$ 114.058,80 (cento e quatorze mil cinquenta e oito reais e oitenta centavos), para o período de 05 (cinco) anos.

4º - TATIANA DOS SANTOS BACHIEGA, pelo valor mensal de R$ 1.500,35 (um mil e quinhentos reais e trinta e cinco centavos), totalizando o valor de R$ 90.021,00 (noventa mil e vinte e um reais), para o período de 05 (cinco) anos.

· ITEM 05 - Lanchonete localizada no Terminal Rodoviário – Valor mínimo de outorga de 55 Vr´s, ou seja, valor de R$ 3.553,55 (Três Mil Quinhentos e Cinquenta e Três Reais e Cinquenta e Cinco  Centavos).

1º - HAYANE SOUZA FERREIRA, pelo valor mensal de R$ 3.655,00 (três mil seiscentos e cinquenta e cinco reais), totalizando o valor de R$ 219.300,00 (duzentos e dezenove mil e trezentos reais), para o período de 05 (cinco) anos.

· ITEM 06 - Lanchonete localizada na Quadra de Esportes da Vila Morangão – Valor mínimo de outorga de 03 Vr´s, ou seja, valor de R$ 193,83 (Cento e Noventa e Três Reais e Oitenta e Três Centavos).

1º - LOISE APARECIDA DE SOUZA GODOI, pelo valor mensal de R$ 193,83 (cento e noventa e três reais e oitenta e três centavos), totalizando o valor de R$ 11.629,80 (onze mil seiscentos e vinte e nove reais e oitenta centavos), para o período de 05 (cinco) anos.

· ITEM 07- Lanchonete Do Estádio de Futebol do Bairro do Barreiro – Valor mínimo de outorga de 03 Vr´s, ou seja, valor de R$ 193,83 (Cento e Noventa e Três Reais e Oitenta e Três Centavos).

1º - OLENDRA RODRIGUES DA SILVA TOMAZI, pelo valor mensal de R$ 561,56 (quinhentos e sessenta e um reais e cinquenta e seis centavos), totalizando o valor de R$ 33.693,60 (trinta e três mil seiscentos e noventa e três reais e sessenta centavos), para o período de 05 (cinco) anos.

A Comissão Julgadora de Licitações CLASSIFICOU o objeto do presente certame para as seguintes pessoas físicas e pessoa jurídica: 
EDINITO VIEIRA, pelo valor mensal de R$ 500,75 (quinhentos reais e setenta e cinco centavos), totalizando o valor de R$ 30.045,00 (trinta mil e quarenta e cinco reais), para o período de 05 (cinco) anos para o ITEM 01; 

ELVIS FRANCO ZAMUNER, pelo valor mensal de R$ 1.101,00 (mil cento e um reais), totalizando o valor de R$ 66.060,00 (sessenta e seis mil e sessenta reais), para o período de 05 (cinco) anos para o ITEM 02; 

CLÁUDIA HELENA PEREIRA DA FONSECA, pelo valor mensal de R$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), para o período de 05 (cinco) anos,  para o item 03;

FREDY DAMIEL FERREIRA, pelo valor mensal de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), totalizando o valor de R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais), para o período de 05 (cinco) anos, para o ITEM 04;

HAYANE SOUZA FERREIRA, pelo valor mensal de R$ 3.655,00 (três mil seiscentos e cinquenta e cinco reais), totalizando o valor de R$ 219.300,00 (duzentos e dezenove mil e trezentos reais), para o período de 05 (cinco) anos , para o ITEM 05;

LOISE APARECIDA DE SOUZA GODOI, pelo valor mensal de R$ 193,83 (cento e noventa e três reais e oitenta e três centavos), totalizando o valor de R$ 11.629,80 (onze mil seiscentos e vinte e nove reais e oitenta centavos), para o período de 05 (cinco) anos, para o ITEM 06;

OLENDRA RODRIGUES DA SILVA TOMAZI, pelo valor mensal de R$ 561,56 (quinhentos e sessenta e um reais e cinquenta e seis centavos), totalizando o valor de R$ 33.693,60 (trinta e três mil seiscentos e noventa e três reais e sessenta centavos), para o período de 05 (cinco) anos, para o ITEM 07.

Os participantes presentes retiraram-se da sessão, antes do término da confecção da presente Ata.
O Presidente da Comissão Julgadora de Licitações deu por encerrada a presente sessão, concedendo o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis contra os atos praticados por esta Comissão Julgadora de Licitações, em cumprimento ao disposto no art. 109, inciso I, letra “b”, da Lei Federal de Licitações n° 8.666/93 e demais alterações posteriores. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata que vai assinada pelos membros da Comissão Julgadora de Licitações.
Águas de Lindóia, 05 de abril de 2018. 
José Nelson de Lima Franco

Presidente CJL

Darcy Roberto Ignácio                                            Wellington Dalonso

      Membro CJL                                                              Membro CJL

COMUNICADO

 

A Prefeitura Municipal da Estância de Águas de Lindóia, através da Comissão Julgadora de Licitações, vem por meio deste COMUNICAR a V. Sa. a classificação final quanto ao Processo Nº 036/2018/PMAL – Concorrência Pública Nº 001/2018, para a “OUTORGA DE CONCESSÃO ONEROSA DE USO DE DIVERSOS IMÓVEIS PÚBLICOS, PARA SEREM UTILIZADOS COMERCIALMENTE, POR PRAZO DETERMINADO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL”,conforme Ata de Julgamento disponibilizada no site oficial do município www.aguasdelindoia.sp.gov.br/licitacao, concedendo o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis contra os atos praticados pela Comissão Julgadora de Licitações, nos termos da Lei Federal de Licitações Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores.


Informamos que o prazo será contado a partir da data de publicação deste COMUNICADO no Diário Oficial do Estado.

Águas de Lindóia, 05 de abril de 2018.
	
	José Nelson de Lima Franco

Presidente CJL
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